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Introdução 

N
a década de 1990, o crime e o controle do crime 
invadiram o centro do debate público no Brasil, 
e, por conta disso, tornaram-se objeto de dis-

cussão as medidas adotadas para controlar o delito em 
uma sociedade democrática. Este artigo pretende con-
tribuir para essa discussão, ou seja, para a análise das 
ações de policiamento realizadas pelo poder público e 
por pessoas privadas e suas possíveis implicações para 
a democracia. Aqui, “crime” é o ato sancionado pelo 
Código Penal e suas cifras na cidade do Salvador serão 
tomadas como referência para a discussão. Os números 
empregados são aqueles produzidos pela Polícia Civil, 
pois eles fornecem dados a respeito de delitos para perí-
odos relativamente longos e contínuos.
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Além disso, a manutenção de algumas categorias cri-
minais usadas pela polícia em Salvador, desde 1990, per-
mite maior confiança na comparação entre os indicado-
res de uma mesma infração ao longo dos anos, embora os 
registros policiais apresentem imprecisões: há dados para 
determinado período, mas, em um momento subsequen-
te, eles são suprimidos, e se torna difícil de saber se eles 
foram englobados em uma categoria mais abrangente ou 
simplesmente deixaram de aparecer nas estatísticas. Po-
rém, não há medidas do crime exatas e definitivas1. Se-
ria necessário, então, comparar os dados produzidos por 
agências que de algum modo medem esse fenômeno. Este 
artigo, entretanto, utiliza as informações produzidas pela 
polícia, pelas razões expostas acima.

O artigo está dividido em quatro seções. Na primei-
ra, apresentam-se os números e a distribuição do crime na 
capital da Bahia em uma perspectiva longitudinal, com o 
objetivo de mostrar que delitos mais atingem a população 
em geral e se há concentração de alguma transgressão em 
determinadas áreas da capital baiana. Na segunda, discu-
tem-se o controle do crime por meio da prevenção situa-
cional e a pluralização do policiamento e como este último 
fenômeno põe em xeque o mito do Estado como provedor 
exclusivo de segurança. No terceiro item, analisam-se os 
possíveis problemas que a fragmentação e a dispersão do 
policiamento podem acarretar para a governança demo-
crática. E, fi nalmente, a conclusão enfatiza a ameaça de a 
accountability gerencial das agências de policiamento tor-
nar-se mais relevante do que sua accountability política.

1. Os números do crime

Na Tabela 1, apresentam-se as cifras do crime, em nú-
meros absolutos, agrupadas em categorias, a fi m de que se 
possa avaliar sua dinâmica temporal, ou seja, que trans-
gressões são as mais frequentes e quais se expandiram no 
período analisado, para que se possa melhor compreender 
as demandas da população na área da segurança, seja em 
termos de tecnologias (portões eletrônicos, alarmes, vi-
deovigilância), seja em termos de pessoal: 

1 Há trabalhos que discutem 
com mais rigor as causas 
dessas lacunas produzidas 
pelo registro policial e que 
sugerem alternativas para 
reduzi-las, a exemplo de 
Paixão e Beato (1997) e 
Carneiro (1999), mas não se 
deve esquecer das críticas de 
cunho metodológico feitas 
à pesquisa de vitimização 
como instrumento para 
estabelecer as cifras do 
crime (ZAUBERMAN, 1985; 
ROBERT et al., 1994).
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A coluna Totais mostra oscilações entre 1990 e 
1997: ora o volume aumenta, ora diminui, mas, a 
partir de 1997, há crescimento contínuo. No perío-
do apresentado, os crimes violentos reduziram sua 
participação no volume global. Até 1997, eles contri-
buíam, em média, com 1/4 das ofensas, aproximada-
mente, mas, desde 1999, essa contribuição reduziu-se 
até atingir 1/8. O atentado aos bens (roubo e furto 
a transeuntes, residências, casas comerciais, bancos, 
ônibus, postos de gasolina, veículos), que, em média, 
contribuía com 73%, até 1997, aumenta sua partici-
pação e atinge 86,6% do volume total. Quanto ao uso 
e tráfico de drogas, sua contribuição manteve-se pra-
ticamente estável e com uma média de 3%, até 2001, e 
caiu a partir de então, até atingir 1,2%.

Porém, é necessário desagregar mais esses dados, 
pois, se a contribuição dos delitos violentos no volu-
me total caiu significativamente, isso não quer dizer 
que tenha havido decréscimo geral de todos eles, nem 
em termos relativos nem absolutos. Para averiguar isso, 
apresentamos a Tabela 2, em valores absolutos:

2 Denominamos de crimes 
violentos os que têm o 
objetivo primário de atingir 
fi sicamente a vítima. Pode-se 
objetar, e com alguma razão, 
que esse não é o caso dos 
latrocínios, todavia nesses 
delitos nem sempre é possível 
distinguir se o objetivo 
primário do ofensor era o 
de agredir a pessoa ou o de 
apropriar-se de seu bem, ou 
ambos ao mesmo tempo. 
De qualquer modo, não nos 
parece que a inserção do 
latrocínio nos crimes violentos 
perturbe a qualidade da 
discussão que se pretende 
travar neste artigo.

Crimes
Violentos2

Contra o 

Patrimônio
Entorpecentes Totais

Ano

1990 8.150 27.849 1.331 37.330

1991 8.880 29.306 1.179 39.365

1992 8.568 30.439 1.698 40.705

1993 9.468 28.867 999 39.334

1994 9.244 26.336 907 36.487

1995 9.548 27.839 1.189 38.576

1996 12.895 35.703 1.696 50.294

1997 11.743 36.470 1.762 49.975

1998 12.494 42.962 1.839 57.295

1999 13.790 46.207 2.403 62.400

2000 11.766 50.231 2.561 64.558

2001 12.516 57.468 2.393 72.377

2002 12.456 61.387 2.143 75.986

2003 11.781 68.845 1.538 82.164

2004 12.450 88.728 1.256 102.434

Fonte: SSP (BA)

Tabela 1 –  Crimes Registrados em SSA
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A última coluna mostra que, se houve queda relativa 
das ofensas violentas, seu número em termos absolutos 
aumentou 53%, enquanto a população cresceu 18%, de 
acordo com dados do IBGE. Contudo, é conveniente ana-
lisar os dados individuais e, ao fazê-lo, percebe-se uma va-
riação considerável entre os delitos: nem todos cresceram 
e os que aumentaram não o fizeram no mesmo ritmo um 
do outro. Os estupros oscilaram bastante, mas se man-
tiveram em valores próximos, exceto entre 1996 e 1998; 
os latrocínios também variaram, porém sua contribuição 
no volume total de assassinatos (o resultado da soma dos 
homicídios dolosos e dos latrocínios) permaneceu cons-
tante desde 1997, na casa de 3%. Os homicídios dolosos 
cresceram não só em termos absolutos como apresenta-
ram a maior taxa de aumento; a tentativa de assassinato 
oscilou, mas, pode-se dizer, manteve-se praticamente no 
mesmo patamar ao longo desses 15 anos. 

Na análise do crime violento, convém examinar 
com acuidade o homicídio doloso. A Tabela 3 apre-
senta os óbitos provocados por esse tipo de crime e 
pelo trânsito:

Crimes
Lesão 

Corporal
Estupro Latrocínio

Homicídio 

Doloso

Tentativa 

de 

Homicídio

Total
Ano

1990 6.792 302 26 395 635 8.150

1991 7.382 328 36 504 630 8.880

1992 7.273 314 43 470 468 8.568

1993 7.871 306 50 557 684 9.468

1994 7.510 301 31 641 761 9.244

1995 7.832 272 3 693 748 9.548

1996 11.020 227 30 763 855 12.895

1997 9.908 341 19 681 794 11.743

1998 10.521 443 22 708 800 12.494

1999 11.858 453 13 589 877 13.790

2000 9.873 446 20 645 782 11.766

2001 10.519 395 23 720 859 12.516

2002 10.418 406 26 867 739 12.456

2003 9.797 329 25 900 730 11.781

2004 10.490 335 23 843 758 12.449

Fonte: SSP (BA)

Tabela 2 – Crimes Violentos em SSA
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As médias anuais de homicídios para as décadas 
de 1980 e 1990 foram 401,2 e 625,1 (um aumento de 
55,8%). Entre 1981 e 2000, o número de assassinatos cres-
ceu 165,4%, enquanto o incremento populacional foi de 
62,7%. Mas, na década de 1980, o crescimento dos homi-
cídios foi de 62,6% e, na de 1990, 28%. Dos dados que dis-
pomos para os quatro anos dessa década, a média anual é 
de 832,5, superior à do mesmo período da década passada, 
mas o aumento entre 2001 e 2004 é de 17,1%. Na Tabe-
la 3, outro fenômeno atrai a atenção: a contribuição das 
mortes no trânsito e dos homicídios dolosos no total das 
mortes violentas ao longo desses 25 anos3. Na década de 
1980, os assassinatos respondiam por 1/3 dos óbitos por 

3 Deixamos de lado 
os óbitos oriundos de 
latrocínio e de homicídio 
culposo devido ao fato 
de a contribuição dessas 
causas não afetar o volume 
de mortes provocadas pelo 
homicídio doloso e pelo 
trânsito e, portanto, não 
modifi car as conclusões 
aqui extraídas. Os suicídios 
e outros acidentes também 
podem ser deixados de 
fora, não apenas porque 
suas cifras não concorrem 
com as dos assassinatos e 
das mortes no trânsito, mas 
também porque, quando se 
fala em “segurança pública”, 
não se estão discutindo as 
mortes por essas causas.

Ano Homicídio Doloso Trânsito

1980 178 519

1981 243 623

1982 258 548

1983 321 770

1984 371 779

1985 363 683

1986 450 835

1987 427 835

1988 660 785

1989 525 745

1990 395 351

1991 504 456

1992 470 501

1993 557 511

1994 641 578

1995 693 513

1996 763 540

1997 681 671

1998 708 451

1999 589 302

2000 645 215

2001 720 196

2002 867 187

2003 900 170

2004 543 108

Fonte: SSP (BA)

Tabela 3 – Mortes Violentas
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causas externas; na década seguinte, passam a contribuir 
praticamente com a metade (45% para sermos mais pre-
cisos), e agora são responsáveis por 4/5 deles. Isso mostra 
que o perfi l das mortes violentas foi alterado em Salvador 
de modo acentuado, e a causa principal deixou de ser a 
imprudência ou a imperícia e passou a ser o dolo. 

Examinando-se desta vez o atentado aos bens4, regis-
tram-se para os delitos contra o patrimônio (furto e rou-
bo a transeuntes, às residências, às casas comerciais, aos 
ônibus, aos bancos, aos postos de gasolina) as seguintes 
cifras, em valores absolutos: 

A prática desses dois crimes somados aumentou 258% 
e, desde 1994, não cessa de subir, mas cada um deles indivi-
dualmente sofre oscilações: sobem e descem algumas vezes 
ao longo do período. Essa oscilação mostra como é indevi-
da a pretensão de apresentarem-se as tendências do delito, 
de tomarem-se os dados de um ano, compará-los aos do 
ano anterior e afi rmar que determinada infração tende a 
cair ou a subir. Os roubos caíram por dois anos consecu-
tivos (1999-2000) e, em dezembro de 2000, isso poderia 
levar algumas autoridades públicas a se vangloriarem de 
suas medidas na área de segurança, pois o roubo mostraria 

4 Nessa categoria criminal, 
foram deixados de fora a 
extorsão, a apropriação 
indébita, o dano aos bens e 
o estelionato com cheques, 
porque só há registros 
dessas infrações entre 1990 
e 1998. Mas apresentamos 
os valores anuais da soma 
delas para que se possa 
mostrar que a sua ausência 
não prejudica a conclusão 
de que predominam, de 
modo absoluto, os roubos e 
furtos ordinários. As somas 
entre 1990 e 1998 são as 
seguintes: 3.585; 4.242; 
4.660; 3.471; 4.173; 5.471; 
5.977; 5.305; 1.581.

Delito
Roubo Furto Total

Ano

1990 7.953 15.420 23.373

1991 9.246 15.015 24.261

1992 9.625 16.290 25.915

1993 9.882 15.144 25.026

1994 9.191 13.528 22.719

1995 9.768 15.925 25.693

1996 14.455 19.143 33.598

1997 18.505 15.638 34.143

1998 19.791 20.062 39.856

1999 17.534 25.421 42.955

2000 16.893 30.427 47.320

2001 18.582 35.036 53.618

2002 22.250 34.719 56.969

2003 26.129 37.975 64.095

2004 27.321 56.529 83.580

Fonte: SSP (BA)

Tabela 4 – Furtos e Roubos
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uma tendência de queda, contudo, para desgosto dessas au-
toridades, esse delito voltaria a crescer desde 2001, e com 
taxas anuais elevadas. Outra situação poderia, entretanto, 
ocorrer: no fi nal de 1998, um pesquisador mais apressado 
poderia falar da tendência ao crescimento dos números de 
roubos, tomando como referência os registros do período 
de 1994 a 1998. Porém, no fi nal do ano seguinte, ele assis-
tiria ao fracasso de sua previsão, o que se repetiria em de-
zembro de 2000 (não é por outra razão que os estudiosos 
preferem as séries decenais quando analisam a dinâmica 
temporal do crime e, ainda assim, eles não se arriscam a 
apresentar prognósticos).  

Somados, os furtos e roubos aqui examinados passam 
de 2/3 para 4/5 do volume global (ver Tabela 1). Esses últi-
mos percentuais indicam que o crime em Salvador é predo-
minantemente composto de ofensas corriqueiras. Mas isso 
não nos deve fazer esquecer de que o delito violento, aquele 
que visa atingir fi sicamente as pessoas e que pode ser rotula-
do como mais grave do que o atentado ao patrimônio, cres-
ceu em percentual signifi cativo nos últimos 15 anos quando 
comparado ao incremento populacional. Basta observar o 
registro de lesão corporal e de homicídios (o primeiro cres-
ceu 54%, e o segundo, 113%). Resta agora examinar a distri-
buição da transgressão penal na capital da Bahia.

Para melhor avaliar essa distribuição, foram elabora-
das as tabelas a seguir, que mostram os índices por cir-
cunscrição policial (CP). As sedes das delegacias são: 1a CP 
(Centro – em novembro de 2001, parcela desta CP origi-
nou a 14a); 2a CP (Liberdade); 3a CP (Bonfi m); 4a CP (São 
Caetano); 5a CP (Periperi); 6a CP (Brotas); 7a CP (Rio Ver-
melho); 8a  CP (CIA); 9a CP (Boca do Rio); 10a CP (Pau da 
Lima); 11a CP (Tancredo Neves); 12a CP (Itapuã); e 13a CP 
(Cajazeiras).

Para efetivarmos a análise da distribuição do 
crime em Salvador, foram escolhidos o furto, o rou-
bo (exceto furto e roubo de veículos) e o homicídio 
doloso. Os dois primeiros foram eleitos por conta de 
seu volume na composição global do delito e por não 
serem diferenciados entre si na percepção do senso 
comum, o que permite a soma entre eles sem muitas 
dificuldades. Quanto ao último, além de sua gravi-
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dade moral e judicial, indica o grau de violência e de 
delinquência em uma sociedade, pois é, algumas ve-
zes, causado pelo envolvimento das vítimas em ati-
vidades delituosas e, outras vezes, decorre de trans-
gressões que resultam em morte, como o estupro e 
o sequestro. Em suma, o assassinato é um crime que 
indica outros crimes.

Quando se faz a relação anual das cinco CP em que 
mais ocorreram esses dois crimes somados por 100 mil ha-
bitantes, há a seguinte ordem: a 7a e a 12a encontram-se re-
presentadas todos os anos entre as cinco áreas em que mais 
ocorreram essas infrações, seguidas da 1a e da 10a, que apa-
recem quatro vezes nessas mesmas listas e da 6a e a 9a, que 
se apresentam três vezes. Constata-se, portanto, que as 1a, 
7a, 10a e 12a CPs são as mais frequentes no elenco das cinco 
áreas nas quais mais ocorreram furtos e roubos, seja quando 
é tomada a soma total de cada área, seja quando se considera 
a distribuição anual. Deve-se sublinhar que três dessas áreas 
(1a, 7a, 12a) possuem elevado contingente da classe média, 
o que ajuda a explicar o volume daqueles delitos, uma vez 
que os moradores possuem bens portáteis e valorizados no 
mercado, além de serem áreas de grande fl uxo de pessoas e 
de concentração bancária e comercial. Passemos ao exame 
da distribuição dos homicídios em Salvador:

5 Primeira linha de cada ano 
correspondente a furtos; 
segunda linha, a roubos.

CP
1a 2a 3a 4a 5a 6a 7a 8a 9a 10a 11a 12a 13a

Ano

1996 374 308 591 518 438 1.146 2.653 142 292 439 517 1.129 19

1.646 397 257 641 521 944 984 102 226 485 583 675 36

1997 1.086 162 681 547 493 995 5.840 127 282 461 512 1.235 104

495 573 686 937 1.156 1.473 2.120 166 295 817 971 934 254

1999 551 278 487 417 403 1.027 5.338 139 404 537 736 983 199

493 574 416 933 1.666 1.672 2.388 187 549 854 1.258 1.060 629

2000 4.388 571 917 975 1.292 1.472 3.598 218 685 1.322 1.440 1.876 613

938 637 620 659 939 799 1.322 279 499 998 896 1.106 557

2001 5.502 1.386 1.006 1.011 1.678 1.092 4.327 303 1.625 314 1.367 1.605 703

1.203 876 587 733 1.068 670 1.805 203 678 877 880 903 410

Total 11.901 2.705 3.682 3.468 4.304 5.732 21.756 929 3.288 3.073 4.572 6.828 1.638

4.775 3.057 2.566 3.903 5.350 5.588 8.619 937 2.247 4.031 4.588 4.678 1.886

Fonte: SSP (BA)

Tabela 5 – Furtos e Roubos por CP5
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Quando se fazem as listas anuais dos cinco lugares 
com as maiores taxas por 100 mil habitantes, tem-se a re-
lação: a 10a é registrada todos os anos; a 12a, oito vezes; a 
5a, sete vezes; e a 2a, a 3a e a 11a, seis vezes cada. Essas áreas 
com os maiores índices relativos foram responsáveis por 
63% dos assassinatos ocorridos no período examinado, 
enquanto sua população correspondia a 51%.

Para examinar com mais precisão a distribuição dos 
assassinatos, foi elaborada a Tabela 7, que apresenta os 
dez bairros com os maiores números de mortes, em ter-
mos absolutos, nos anos de 2001 a 2004:

Tabela 6 – Distribuição dos Homicídios em SSA

Ano
1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 Total

CP

1a 23 23 24 11 25 15 17 23 15 13 189

2a 46 82 48 69 64 62 62 87 67 86 673

3a 44 49 49 51 25 35 45 60 85 49 492

4a 70 90 61 56 60 58 64 61 76 59 655

5a 81 77 80 101 81 96 103 100 104 103 926

6a 37 30 23 17 20 26 23 33 31 25 265

7a 42 60 42 76 44 57 54 59 63 84 581

8a 13 12 17 16 27 47 39 87 72 47 377

9a 24 19 22 15 24 12 23 22 35 28 224

10a 70 108 101 86 54 67 87 71 76 87 807

11a 141 138 123 118 103 77 90 120 125 110 1145

12a 66 37 46 58 36 56 56 83 88 91 617

13a 28 38 42 32 21 30 32 52 55 43 373

Total 685 763 678 706 584 638 695 864 899 839 7351

Fonte: SSP (BA)

Ano Bairros

2001 Periperi (22); Paripe (18); Pernambués (18); Pirajá (17); Sussuarana 

(15); Bairro da Paz (15); Liberdade (14); Coutos (14); Pau da Lima (14); 

Plataforma (14).

2002 Uruguai (25); Liberdade (24); Paripe (22); Sussuarana (22); Itapuã 

(21); Periperi (21); Plataforma (20); Bairro da Paz (20); Pirajá (19); 

Pernambués (18).

2003 Uruguai (32); Periperi (26); Pirajá (23); Cajazeiras (22); Sussuarana (22); 

Boca do Rio (21); Itapuã (21); São Cristovão (19); Paripe(19); Bairro da 

Paz (19).

2004 Periperi (28); São Cristovão (24); Bairro da Paz (23); Liberdade (23); Coutos 

(23); Itapuã (21); Sussuarana (21); Pirajá (19); Pero Vaz (18); São Caetano 

(18).

Fonte: SSP (BA)

Tabela 7 – Os Dez Bairros Mais Homicidas em SSA
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No período observado, do total de homicídios co-
metidos em Salvador, esses bairros foram responsá-
veis por 23,2% (2001); 24,5% (2002); 24,9% (2003); e 
26,0% (2004).6 Ou seja, em cada ano, dez bairros apenas 
responderam por quase 1/4 dos homicídios. Evidente-
mente, apresentar os dez bairros com os mais elevados 
números de assassinatos entre 2001 e 2004 não implica 
dizer que sejam os mesmos de hoje, pois, como se sabe, 
o crime é móvel. Porém, há indícios da persistência: dos 
17 bairros, apenas dois (Boca do Rio e Cajazeiras) não 
pertencem às circunscrições que, durante dez anos, for-
maram as cinco áreas mais homicidas da cidade, e sete 
deles inscreveram-se três ou quatro vezes na lista, daí 
não ser absurdo supor que os bairros em que mais ocor-
rem assassinatos não tenham variado muito ao longo 
dos últimos anos.

Como se vê, há localização precisa dos homicídios 
na capital da Bahia7. Comparando-se a distribuição do 
furto e do roubo, de um lado, e a do assassinato de ou-
tro, vê-se que os dois primeiros se concentraram em 
áreas com elevado contingente das classes alta e média, 
enquanto o crime homicida se concentrou em regiões 
em que a renda média é baixa8. Mas se devem evitar pre-
cipitações analíticas para não se alimentarem mitos pre-
conceituosos que associam pobreza a delito e violência 
– para uma crítica mais detalhada dos estudos que esta-
belecem relação causal entre pobreza, violência e crime, 
ver Campos (1980); Paixão (1990); Zaluar et al. (1995); 
Caldeira (2000). 

Observando-se a distribuição dos delitos, conclui-
se que não há área da cidade que possa ser posta de lado 
no plano da ação policial por causa de sua condição so-
cioeconômica, pois, se o crime contra os bens é mais 
frequente em áreas em que estão as classes alta e média, 
o homicídio localiza-se onde estão os cidadãos mais po-
bres. Contudo, os estratos alto e médio podem recorrer 
à segurança privada e aos equipamentos eletrônicos, isto 
é, dispõem de mais recursos para usufruir o policiamen-
to preventivo, contratando agentes e adotando tecnolo-
gias para gerenciarem os riscos de agressão a que estão 
diariamente submetidos.

6 “Bairro” não é uma 
categoria ofi cial do IBGE, 
por conta disso os dados 
populacionais não são 
apresentados para todos 
os bairros individualmente, 
impossibilitando a 
apresentação dos índices 
relativos dos homicídios 
para todos ele, o que 
permitiria uma comparação 
mais precisa. Em Salvador, 
não há também outra 
fonte que apresente esses 
dados por bairro. Mas, para 
reforçar o argumento de 
que há concentração dos 
assassinatos, apresentamos 
o percentual que a soma 
da população de alguns 
dos bairros da Tabela 7 
representa na da cidade: 
2003 (exceto Pirajá e 
Uruguai): 16,6%; 2004 
(exceto Pirajá): 17,3%.

7 Para a semelhança da 
distribuição espacial dos 
homicídios no período aqui 
investigado com a de anos 
anteriores, ver Freitas et al. 
(2000), Tabela 2, ainda que 
os autores empreguem 
outra fonte de dados

8 Tomando-se os dados do 
IBGE do censo de 2000, a 
renda média para cada CP 
era, em salários mínimos: 
1a (10,0); 2a (3,1); 3a (3,0); 4a 
(2,4); 5a (2,5); 6a (6,1); 7a (7,8); 
8a (2,6); 9a (7,2); 10a (3,4); 11a 
(3,2); 12a (4,6); 13a (2,6). Deve-
se chamar a atenção para o 
fato de não haver concentra-
ção em termos geográfi cos, 
ou seja, as circunscrições que 
reúnem os maiores índices 
do crime homicida não estão 
localizadas em uma mesma 
área geográfi ca, sequer estão 
necessariamente próximas 
umas das outras, distribuin-
do-se ao longo da cidade. 
No sentido territorial, não há 
concentração do homicídio 
em Salvador. Aqui se fala de 
concentração, porque o as-
sassinato atinge prioritaria-
mente a determinado grupo 
social, o de mais baixa renda.
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2. Controlando o crime através da redução de 

oportunidades

O aumento do volume do crime, sobretudo das taxas 
de homicídio, provoca a demanda por um controle mais 
efetivo do delito por meio do policiamento, cuja defi nição 
não é objeto de consenso. Todavia o conceito apresentado 
por Clifford Shearing parece-nos apropriado. Para ele, o 
policiamento refere-se à preservação da paz, isto é, à ma-
nutenção de um estado social em que as pessoas e aquilo 
que lhes pertence estão livres de violações. A paz estaria 
referida à redução de, ou ausência de, risco das violações 
a que os indivíduos estão submetidos em seu dia a dia, e 
o policiamento seria o conjunto de atividades por meio 
das quais a paz seria garantida. Ou melhor, seria o con-
certo das ações que intencionam promover tal estado so-
cial (SHEARING, 1992, pp. 399-401). Essa defi nição tem a 
vantagem de não estabelecer associação exclusiva entre o 
policiamento e a ação do Estado, pois a tarefa de manuten-
ção da paz pode ser, e efetivamente é, desempenhada por 
diversas agências e agentes sociais.

A ação de policiar compreende várias práticas formais 
e informais de controle social. Porém essa tarefa é comu-
mente associada a uma instituição especializada, a polícia. 
A discussão sobre o policiamento é orientada pelo concei-
to de soberania, que tem raízes na fi losofi a política de Jean 
Bodin e Thomas Hobbes e que se tornou mais infl uente a 
partir de Max Weber. De acordo com essa tradição, o que 
defi ne o moderno Estado soberano é o monopólio da vio-
lência legítima dentro dos limites de dado território. Nessa 
perspectiva, o aparelho policial situa-se como um grupo 
especializado na gestão da coerção física legítima para as-
segurar aquela soberania:

A reivindicação do monopólio da violência pelo Estado sustenta-se 

de diversas formas ideológicas, jurídicas, mas, antes de tudo, prag-

máticas: pela criação, manutenção e o comando de uma força físi-

ca, suscetível por sua superioridade de interditar a todos os outros 

o recurso à violência ou de conter-lhe nos quadros (níveis, formas, 

objeto) que o Estado autoriza. Essa força pública é mais comumente 

denominada de polícia (MONJARDET, 1996, p.7). 
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Porém, o Estado não detém, nem de direito nem de fato, o 
monopólio da agressão física legítima dentro de um território, 
pois outros agentes dispõem do direito de a ela recorrer: indivi-
dualmente ou em grupo, as pessoas podem proteger sua pro-
priedade e a si próprias recorrendo legitimamente à violência, se 
for necessário. A expansão de lugares públicos em propriedades 
privadas e o incremento da propriedade particular de massas 
– espaços em que só excepcionalmente há incursão da agência 
pública de policiamento, a exemplo dos centros comerciais e/ou 
de lazer –, com suas regras e seus recursos materiais e humanos 
aplicados na área de vigilância, apenas evidenciam o direito dos 
indivíduos ao emprego da violência na defesa do que lhes per-
tence (JOHNSTON, 1992; SHEARING, 1992; GILL, 2002). O 
Estado moderno não conseguiu converter em realidade sua pre-
tensão ao monopólio da força coerciva legítima, e grupos e indi-
víduos mantiveram seu direito de empregar o constrangimento 
físico na defesa de seu patrimônio e de sua integridade física, ou 
de terceiros, isto é, em situações similares às que a polícia pode 
recorrer à violência9. 

No dia a dia, assegurar a tranquilidade dos indivíduos, no 
que se refere à proteção de seus bens e de sua pessoa, sempre foi 
tarefa de agentes públicos e particulares, e os estudos mostram a 
importância da vigilância privada na manutenção dessa tranqui-
lidade na sociedade moderna. A título de ilustração, basta lem-
brar que, na década de 1950, nos EUA, os agentes da segurança 
comercial igualavam-se em número aos policiais; e, na Inglater-
ra, havia pouco mais de um policial por agente particular, e essas 
proporções estão, provavelmente, subestimadas, pois os surveys 
que apresentaram esses números não englobaram a vigilância 
in-house, ou seja, as pessoas que são contratadas diretamente 
pelo cliente, mas que, muitas vezes, não são apresentadas como 
agentes de segurança (JONES e NEWBURN, 2002, p.134). 

Há muito fi cou patente ser um mito a suposição de que 
o Estado seria capaz de prestar sozinho o serviço de segurança 
(GARLAND, 1996). Enquanto os controles informais (família, 
vizinhança, escola, igreja, sindicatos) funcionaram de modo efi -
ciente, o mito do Estado provedor de segurança pode ser man-
tido, pois ele era acreditado pelas mesmas instituições que con-
tribuíam para manter a ordem no cotidiano das cidades. Depois 
da debilitação, por razões variadas, dos controles informais – a 
exemplo da emancipação da criança e dos jovens, que reduziu 

9 O Estado moderno foi 
bem-sucedido em sua rei-
vindicação quanto ao mo-
nopólio fi scal, por exemplo, 
mas não quanto ao empre-
go legítimo da coerção físi-
ca, embora ele detenha os 
meios materiais e humanos 
para impor, pela violência, 
sua vontade a todos os ou-
tros agentes dentro de seu 
território, ou seja, para ser 
o árbitro fi nal. Entretanto, 
o emprego do constrangi-
mento físico pelas pessoas 
privadas não se tornou, em 
todas as circunstâncias, ilegí-
timo, e isso é o que importa 
neste texto. Pode-se afi rmar 
que o direito à autodefesa é 
uma concessão do Estado, 
mas, nesse caso, cabe a per-
gunta: poderia o Estado re-
tirar esse direito, ou melhor, 
essa concessão?
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o poder da família e o da escola; do declínio do sindicalismo, 
diminuindo a infl uência do sindicato sobre a conduta do traba-
lhador; do fato de as relações sociais terem sido deslocadas dos 
locais de residência, o que foi favorecido pelos meios de trans-
porte e de comunicação, como assinala Giddens (1991), mu-
dança essa que debilitou o vizinho como agente regulador de 
comportamento –, e do incremento da pequena delinquência e 
das incivilidades, as agências públicas de segurança tiveram de 
reconhecer o que sempre foi verdadeiro: o controle do Estado 
sobre o crime só funciona dentro de uma rede onde as regula-
ções informais são efi cazes. 

Um fato que pode ter contribuído também para manter 
esse mito do Estado na área da segurança é seu monopólio so-
bre o julgamento e a punição do infrator, porém, mesmo nesse 
campo, a exclusividade foi abalada. É verdade que o monopólio 
da prescrição da pena é mantido, mas o de sua execução, não. 
No Canadá, em junho de 1997, a província de Ontário inau-
gurou sua primeira prisão particular para atender aos jovens 
ofensores. Na Inglaterra, o sistema de vigilância eletrônica a do-
micílio e os braceletes eletrônicos – instrumento posto no corpo 
do condenado que serve para monitorá-lo fora da cadeia e que 
foi introduzido pela primeira vez no sistema penal nos EUA, em 
1984 (Flórida e Novo México), e, no Canadá, em 1987 (Ontário) 
– são instalados na residência do condenado e em seu corpo por 
três grandes empresas privadas, às quais cabe também observar 
o respeito do infrator às suas obrigações e avisar ao sistema pe-
nitenciário toda ruptura do sinal eletrônico (FROMENT, 1999). 
Os serviços comunitários prestados por condenados – o que de 
fato socializa a aplicação do castigo, pois torna a comunidade 
responsável pela vigilância do infrator – expandem-se em vários 
países, inclusive no Brasil. Em todos esses casos, os agentes pri-
vados tornam-se responsáveis pela execução da pena. Isso não 
signifi ca que o Estado se retire desse campo, mas ele recorre a 
parceiros para efetivar o serviço.

Embora o policiamento envolva práticas sociais diversas, 
este texto leva em conta as medidas orientadas primariamente 
para a vigilância. Várias são as agências que induzem o indiví-
duo ao comportamento socialmente aceito, porém muitas delas 
não têm como núcleo a prevenção do crime, a exemplo da esco-
la, cuja fi nalidade precípua não é prevenir delitos. Assim sendo, 
aqui se dá ênfase aos atores públicos e privados cuja formação 
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profi ssional e tarefa cotidiana são diretamente dirigidas àquela 
prevenção, bem como são sublinhados os mecanismos criados 
por agentes diversos com o intuito imediato de aumentar a se-
gurança nas cidades, no dia a dia.

A visão que ainda hoje predomina acerca da prevenção 
criminal é a de que as causas profundas do comportamento de-
linquente necessitam ser apreendidas para que as soluções pos-
sam ser apresentadas. Disso resulta que as medidas preventivas 
efi cazes seriam as que reduziriam a motivação criminal, quer 
sejam os tratamentos médicos ou psicológicos, quer sejam as 
reformas sociais. Mas, a partir dos anos 1970, recebeu impulso a 
tese de que o delito resulta tanto da ocasião quanto da motiva-
ção (CLARKE, 1995; WILSON, 1985; CUSSON, 1998). Sendo 
assim, passou a ser relevante o exame dos determinantes situa-
cionais que favorecem o crime, para que se possa agir sobre uma 
situação particular e prevenir os delitos. É a chamada prevenção 
situacional, que pretende ser uma intervenção que visa impe-
dir a passagem ao ato, modifi cando as condições particulares 
nas quais os crimes são, ou poderiam ser, cometidos. Em geral, 
essa intervenção toma por alvo as situações criminogênicas e os 
tipos específi cos de delitos e propõe tanto suprimir as ocasiões 
de cometê-los quanto torná-los mais difícil e mais arriscado, ou 
menos lucrativo (CLARKE, 1980; CUSSON, 1998). É o tipo de 
prática preventiva em que a ação do guarda (a vigilância de um 
modo geral) e, sobretudo, a do público são tomadas como mais 
importantes que a do potencial delinquente, pois este é desco-
nhecido, enquanto as vítimas potenciais não são. 

As teorias do crime que servem de referência a essa forma 
de prevenção são a das atividades de rotina e a da escolha racio-
nal, ou seja, as teorias do delito como oportunidade. Com a teo-
ria das atividades de rotina, pode-se ver como as mudanças nos 
afazeres diários das pessoas na sociedade atual criam oportuni-
dades para o delito ser cometido (COHEN e FELSON, 1979); e 
a teoria da escolha racional permite ver o crime como um ato 
deliberado que benefi cia seu autor: “para o delinquente, em ge-
ral, cometer um delito é apenas uma forma de obter, a um custo 
mínimo, o que ele deseja, seja dinheiro, a aprovação de seus pa-
res, uma sensação forte, uma gratifi cação sexual ou um poder 
sobre os outros” (CLARKE, 1995, p. 102). Se assim o é, restam 
proteger o alvo, tornar o ato criminal mais arriscado ou reduzir 
os benefícios que o delito poderia trazer para o infrator.
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Dentro dessa lógica de manipulação do ambiente com o 
intuito de prevenir os delitos, desenvolveu-se a ideia do espaço 
defensável, introduzindo na tarefa de controle do crime pro-
fi ssionais que não costumam ser vistos como promotores de 
segurança: os arquitetos e os urbanistas. O conceito de espaço 
defensável incorpora a ideia de que o ambiente residencial deve 
permitir aos habitantes vigiar os locais públicos ao redor de sua 
residência e a de que os espaços urbanos devem ser planejados 
de modo que afastem os indesejados – para uma análise mais 
detalhada desse tema, ver Caldeira (2000). 

Na década de 1970, deu-se uma reorientação das estratégias 
de policiamento com o objetivo de favorecer a prevenção cri-
minal: o policiamento comunitário e o policiamento orientado 
para a resolução de problemas. Ambos pretendem uma aproxi-
mação entre o público e a polícia visando à ajuda da comunidade 
para prevenir a delinquência e concentram-se em determinados 
crimes e na situação de sua ocorrência para agir sobre ela. A ação 
do policial em concerto com a comunidade pode reduzir as in-
civilidades e alguns delitos e/ou pode aumentar o sentimento de 
segurança com a presença do guarda, e, como se sabe desde a 
publicação de Broken Windows (WILSON e KELLING, 2003), 
há uma relação recíproca de causa e efeito entre sensação de in-
segurança e delito/incivilidades. Os autores argumentam que, 
quando delitos menos graves e condutas incivis não são repri-
midos e quando há o abandono ou o desleixo das áreas comuns/
públicas pelos residentes e pelo poder estatal, pode ocorrer uma 
ascendência na curva do crime nesses locais10.

Mas é preciso lembrar que a pretendida fração ideal de 
policiais é pura fi cção. A propalada cifra de 1 policial por 250 
habitantes sequer ameaça aparecer no debate dos que analisam 
o bom policiamento (BRODEUR, 1998a; FERRET e OCQUE-
TEAU, 1998) ou dos que realizam estudos comparativos e men-
cionam o número de policiais por moradores (BAYLEY, 1992; 
MONET, 1993), o que não signifi ca que o número de agentes 
não seja relevante para o controle do crime. O experimento 
em Kansas City (KELLING et al., 1991)11 parecia sugerir que 
o número de policiais não afetaria o volume das transgressões, 
mas refl exões metodológicas e pesquisas posteriores indicaram 
que havia problemas com aquele experimento. Elas, entretanto, 
nada concluíram em defi nitivo sobre o impacto da quantidade 
de policiais para a redução das taxas de delito, embora, em con-

10 Para evitar interpretações 
indevidas e como bem o 
sabe os que leram o texto 
de Wilson e Kelling, essa 
ação repressiva não está 
vinculada ao uso ampliado 
do aprisionamento, como 
aconteceu com a estratégia 
“tolerância zero” (não cabe 
aqui discutir se esta última 
é ou não efi ciente para 
reduzir o crime). A famosa 
experiência de Newark 
(1981), que em parte serviu 
de inspiração para Broken 
Windows, não teve como 
marca distintiva o emprego 
da prisão para os pequenos 
infratores e para aqueles de 
conduta incivil.

11 Nessa experiência, três 
áreas foram submetidas a 
variação no patrulhamento. 
Em uma delas, foi mantida 
a cobertura policial normal; 
noutra, ela foi duplicada; e, 
em uma terceira, a patrulha 
foi retirada e só atendia 
quando era chamada. Ao 
fi m do período, as áreas não 
se diferenciaram entre si no 
número de crimes.
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trapartida, tenham evidenciado que mais relevante é o que os 
agentes de fato fazem (WILSON, 1985; SHERMAN, 2007), ou 
seja, se eles concentram ou não suas ações em áreas e situações 
de alto risco e – aqui, o debate é acirrado por conta dos direitos 
civis e humanos – sobre os indivíduos que podem representar 
maior ameaça aos outros.

Outras questões seriam colocadas por estudiosos do poli-
ciamento privado: agentes de policiamento são apenas os poli-
ciais? Por que a vigilância comercial deveria fi car fora do cálculo 
quando se conta o número de agentes responsáveis pela segu-
rança da população, se as classes alta e média são mais depen-
dentes desses atores do que dos servidores do Estado (quando se 
contam os professores e os médicos são tomados os que atuam 
no setor público e no privado)? Em geral, essas classes têm con-
tato com o policial apenas no trânsito e, no Brasil, com a mu-
dança na legislação nos anos 1990, até essa interação diminuiu.

De acordo com o Sindicato dos Vigilantes do Estado da 
Bahia, em 2004 havia cerca de 40 mil agentes de segurança cadas-
trados no órgão público competente. Os diretores da entidade 
estimam que, hoje, há 50 mil agentes qualifi cados para o ofício, 
quer dizer, pessoas que cumprem a exigência legal de qualifi -
cação em escolas de formação de vigilantes. Entretanto, para o 
sindicato, há ainda mais 100 mil profi ssionais não qualifi cados 
em ação, o que perfaz um total de 150 mil agentes particulares. 
Isso, enquanto a soma dos policiais civis e militares na Bahia, 
em 2004, era de aproximadamente 36 mil. Além da segurança 
particular regular e da irregular, há ainda o fato de que algumas 
empresas contratam funcionários para trabalharem na área de 
vigilância, mas não os denominam como vigilantes ou seguran-
ças, como é o caso dos maiores shoppings centers da cidade de 
Salvador. Não importa o motivo dessas não denominação de 
funcionários, o importante é o que eles de fato fazem: o policia-
mento do local.

Outra medida preventiva para proteger o alvo é o fecha-
mento de ruas e de conjuntos residenciais para evitar o acesso 
de pessoas indesejadas, medida tomada pelos próprios morado-
res. Na capital baiana, a legislação não permite que se interditem 
ruas, ou seja, que se ponha a cancela para impedir o livre trân-
sito. Contudo, as ruas fechadas não são raras na cidade. Outra 
ação que serve para manter os indesejados à distância é a (re)
construção das avenidas e dos passeios de modo que se difi culte 
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a prática da prostituição no local e o uso de bicicletas, skates e 
patins nos passeios. Para tornar o ato criminal mais arriscado, 
adotam-se equipamentos eletrônicos, como as câmeras e circui-
tos internos de TV em edifícios e condomínios residenciais ou 
comerciais; identifi cadores de chamada telefônica; etiquetas ele-
trônicas; e radares. A fi m de tornar o benefício gerado pelo de-
lito menos atraente, limita-se o saque em caixas eletrônicos em 
determinados dias e horários; substitui-se a moeda pelo cartão 
magnético como forma de pagamento em transporte coletivo; 
o cartão de crédito e o de débito também diminuem a circula-
ção de dinheiro; instala-se o som automotivo codifi cado – claro, 
essas práticas podem promover outros tipos de crime, que de-
verão gerar outro modo de prevenção.

Parece tratar-se cada vez mais de gerenciar os riscos a que se 
está submetido, em vez de pretender produzir um estado de se-
gurança defi nitivo. O risco é uma categoria estatística, o que per-
mite sua estimativa. As agressões podem ser apreendidas como 
risco e, como tal, pode-se quantifi car estatisticamente o risco de 
agressão, quando esta é vista como um encontro acidental entre 
o ofensor e a vítima, encontro favorecido por fatores múltiplos. 
As ações de policiamento pretendem agir sobre essa multiplici-
dade de elementos, como o estilo de vida da vítima potencial. 
Mas o policiamento com sua fragmentação e pluralização e com 
o foco do controle do crime sendo direcionado para as situações 
de risco traz consequências para a governança democrática.

3. O controle do crime e a accountability política

A democracia não tem signifi cado autoevidente, nem seu 
valor é incontestável. Afi nal, desde sempre, houve discordância 
sobre a hierarquia dos objetivos e dos princípios que acompa-
nham o ideal democrático. Além disso, ela foi defi nida como 
sendo apenas um arranjo institucional para chegar-se às deci-
sões políticas e não como um conjunto de ideais sociais. O deba-
te permanece em aberto e se pode enfatizar a democracia como 
um conjunto de instituições políticas ou como um elenco de 
ideais sociais. Aqui se tomam como referência, para a discus-
são da relação entre policiamento e democracia, os princípios 
que costumam ser associados a esta última: liberdade individu-
al, equidade, accountability, pois mesmo aqueles que adotam a 



DILEMAS66 Crime, controle do crime e governança democrática Antonio Oliveira

concepção minimalista de democracia não parecem estar dis-
postos a abrir mão desses princípios (PRZEWORSKI, 2001).

A discussão entre policiamento e governança tomará como 
parâmetro a polícia e a segurança privada. A pluralização dos 
serviços de segurança impõe a questão sobre a prestação de 
contas dos atores encarregados dessa atividade. Como tornar 
responsáveis as agências que garantem a segurança das pessoas, 
mas que também podem limitar sua liberdade e ferir seus direi-
tos civis? E perante quem elas serão responsáveis?

No caso da polícia, a resposta a essas questões parece ser 
fácil, uma vez que existem legislação e outras instituições que 
podem regular a ação dos guardas, no que diz respeito à liber-
dade dos cidadãos, à equidade e à prestação de contas em geral. 
Mas essa facilidade é aparente. Falta espaço para se discutirem 
as difi culdades impostas pela natureza do trabalho policial ao 
controle de seus agentes. Devido a isso, a análise será restringida 
a um aspecto do projeto de policiamento proposto pela Polícia 
Militar da Bahia (PMBA) para atuar em uma sociedade habita-
da por pessoas portadoras de direitos. O aspecto a que se refere 
é o da ênfase do projeto sobre a vertente gerencial da prestação 
de serviço na área de segurança. 

Convém lembrar que a PMBA assumiu a hegemonia no po-
liciamento ostensivo sob o regime autoritário que vigeu entre 1964 
e 1985. Nos governos militares, ela era predominantemente uma 
polícia da ordem – no sentido de que deveria assegurar a submis-
são dos indivíduos ao arbítrio dos donos do poder –, e não da tran-
quilidade das pessoas. A estas ela não devia nenhuma satisfação, 
uma vez que a cidadania fora expulsa do cenário político nacional 
com o golpe de 64. Com a instituição do Estado democrático de 
direito, o aparelho policial-militar passou a dever prestar contas ao 
público, tanto em termos do que faz quanto de como o faz. 

A busca da legitimidade levou a PMBA a adotar um mo-
delo de policiamento que se pode defi nir genericamente de 
práticas policiais mais próximas da população, com a pretensão 
de envolvê-la em sua gestão. Na década de 1990, ela fez parce-
ria com a Escola de Administração da Universidade Federal da 
Bahia para elaborar um projeto de reformulação de sua ativida-
de operacional e de seu modo de gerenciamento, isto é, a corpo-
ração providenciou as mudanças que acreditava serem necessá-
rias para efetuar de maneira apropriada a prática do chamado 
policiamento comunitário. Foi o Projeto Polícia Cidadã (PPC):
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O Projeto Polícia Cidadã se propõe a apresentar soluções alternativas 

para o controle da criminalidade, de forma que a comunidade res-

palde todas as ações de polícia comunitária, e que a Polícia Militar 

busque sempre atingir a excelência fazendo uso de modernos con-

ceitos de gerenciamento (...) pois “a palavra mágica para o sucesso 

em qualquer atividade é: gestão”. (POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA 

BAHIA, p. 7)12 .

Para orientar essa reformulação administrativa e opera-
cional, o PPC adotou práticas de gestão propostas pelo novo 
gerencialismo (na mesma década, essa foi a orientação para re-
formular a gestão policial na Inglaterra e no Canadá) e enfati-
zou seu princípio fundamental: qualquer organização pública é 
uma empresa e seu público são consumidores ou clientes. Nessa 
perspectiva empresarial, o indivíduo é visto como consumidor 
dos serviços da corporação, ele é o cidadão-cliente (PPC, p.3). A 
concepção de que o cidadão é consumidor dos serviços presta-
dos pelos policiais merece ser analisada. 

O novo gerencialismo aplicado à atividade policial seria um 
bom argumento para a agência adotar formas de policiamento 
que promovam a ajuda e o respeito mútuos entre o cidadão e 
o guarda. A perspectiva que permite enxergar o cidadão como 
consumidor faria com que a instituição quisesse dele se aproxi-
mar e com que lhe oferecesse a oportunidade de participar da 
elaboração de programas de segurança e na avaliação da quali-
dade dos serviços prestados. Ou seja, desenvolver-se-ia a cultura 
de proximidade da polícia com a coletividade, tornando-a mais 
responsável perante esta. Em suma, um projeto que veria no ci-
dadão um cliente da corporação tenderia a melhorar a sintonia 
entre os anseios da população e a preocupação da agência policial 
em corresponder a essas expectativas, o que poderia aumentar a 
sensação de segurança do público por conta do incremento tanto 
da efi ciência policial – fruto da ajuda da população na prevenção 
de crimes e de desordens – quanto do comportamento civil dos 
guardas. Mas apesar dos aspectos positivos apresentados por essa 
perspectiva, há sério problema que não deve ser omitido. 

Cidadão e consumidor não devem ser identifi cados entre 
si de modo simples. De um lado, o cliente é um indivíduo dota-
do de recursos que demanda esses ou aqueles produtos/serviços 
a alguém que atende ao pedido. De outro lado, o fornecedor 
preocupa-se sobretudo em agradar a seu cliente, a fi m de não 12 Grifos do original.
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o perder para o concorrente. Na relação empresarial, a pessoa é 
importante enquanto dispõe de recursos para adquirir o bem/
serviço e ela não possui direitos até a aquisição do produto, ou 
seja, apenas quando se torna consumidor passa a desfrutar di-
reitos por determinado período. Na relação política, o indiví-
duo é um cidadão, isto é, um sujeito portador de direitos cujo 
exercício não depende de seus recursos, nem do tipo de relação 
em que se envolva no espaço público, além de nunca prescreve-
rem (embora possam ser temporariamente suspensos), exceto 
quando ocorre a destruição da democracia constitucional. E o 
mais importante: não há hierarquia de cidadãos, mas existe a 
dos clientes: os mais e os menos aquinhoados.

Postas essas observações, pergunta-se: quando ocorre um 
assalto, quem é o cliente do guarda, a vítima ou o agressor? Não 
se pode dizer que o último seja o cliente do policial, uma vez que 
a relação cliente/fornecedor supõe que o primeiro procura es-
pontaneamente o serviço do segundo, ao menos no livre mer-
cado. Se o guarda toma a vítima como cliente, ele atenderá a sua 
demanda? Emocionalmente abalado, o agredido pode requisitar 
a força excessiva contra seu agressor. Os policiais podem argu-
mentar que o fornecedor não atende a todo tipo de solicitação 
que lhe é feita. Correto. Todavia, o prestador de serviços é sempre 
tentado a agradar ao cliente, pois a avaliação daquele depende 
da satisfação deste com o serviço prestado. Além disso, a relação 
mercantil é parcial e discriminatória, não se pode exigir que o 
empresário dispense tratamento igualitário a todos os clientes, 
pois estes adicionam valor ao lucro daquele de forma diferen-
ciada. Ora, o tratamento equânime dos cidadãos é exigido na 
prestação de serviços das agências públicas: é um importante 
valor na democracia. O suposto de que o livre mercado, com sua 
ênfase no consumidor soberano, provenha do modelo de acordo 
com o qual todas as formas de organização devem ser estrutura-
das e avaliadas (DUGAY, 1994), não é necessariamente verdadei-
ro na área da segurança pública, em que a accountability política 
pode ser mais relevante que a accountability gerencial. Ou seja, 
nesse caso, a responsabilização política pode ser mais importante 
do que a prestação de contas em termos de efetividade, custos e 
benefícios. A transposição da relação empresarial para o espaço 
político não é feita sem difi culdades. Estas emergem quando se 
põe a relação da força pública com a sociedade em termos con-
ceituais: a polícia é um aparelho que usa, ou ameaça usar, a vio-
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lência em sua atividade, isto é, em sua relação com o corpo social, 
e não se pode dizer que alguém seja consumidor da coerção física, 
mesmo legítima, que o policial emprega ou ameaça empregar. 

Há ainda a adoção da estratégia de controle do crime orien-
tada pela noção de risco, mais precisamente pela concepção de 
que a ênfase da prevenção/repressão policial deve ser dirigida 
para as áreas e as situações com alta probabilidade de acontece-
rem os delitos e para os indivíduos com maior probabilidade de 
cometê-los. Essa estratégia, que de fato pode apresentar bons re-
sultados para o controle das transgressões penais (SHERMAN, 
2007) e que deve ser adotada, pode gerar discriminações que 
induzem a práticas de controle social que podem ferir a ordem 
democrática, se esta adotar a justiça como equidade.

No caso da polícia, pode-se equacionar esse problema ape-
lando-se para o princípio da equidade e para a fi scalização dos 
policiais. Mas, se o problema da relação entre policiamento e de-
mocracia pode ser equacionado quando se trata da agência do 
Estado (obviamente, equacionar não signifi ca resolver a ques-
tão, pois as variáveis envolvidas podem difi cultar a solução), os 
obstáculos são maiores com relação à vigilância privada, que se 
situa muito mais no terreno do mercado que no da cidadania. 

O policiamento particular não incorpora necessariamente os 
objetivos morais do Sistema de Justiça Criminal. Isso signifi ca que 
o componente moral que caracteriza a Justiça Penal não é o prin-
cípio que orienta a conduta do setor privado de segurança, para o 
qual mais importantes são a satisfação do cliente e a relação custo/
benefício de dada medida de controle social. Os atos dos indivídu-
os em si não são relevantes para a segurança comercial. As perdas 
que esses atos podem acarretar para os clientes é que são. Assim, 
se alguém é apanhado com um objeto furtado no supermercado, 
não importa que ele tenha cometido um ato que viole a ordem 
pública, ele só será denunciado à autoridade competente caso se 
recuse a pagar pelo objeto. Mas se a pessoa for apanhada por um 
policial cometendo o mesmo ato, não importa que ela se disponha 
a pagar pelo produto furtado, ela será introduzida no sistema pe-
nal13, porque este é regido pela lógica moral que sustenta a ordem 
pública, e não pela lógica instrumental de restabelecimento do lu-
cro ou de redução das perdas, como é o caso do controle privado 
(SHEARING e STENNING, 1983; 2003). Por isso foi dito que a 
ordem moral não é tão importante para o setor privado de segu-
rança: relevante é a relação entre as perdas e os lucros14.  

13 Na prática, os policiais 
dispõem de poder informal 
para negociar com o infrator. 
Um exemplo é ele não o 
introduzir na cadeia penal se 
o delinquente se dispuser a 
ressarcir sua vítima. Trata-se 
da police discretion, que não 
pode ser tratada de modo 
adequado neste texto e, de 
qualquer modo, trata-se de 
decisão pessoal/profi ssional 
do agente e não do princípio 
que rege o sistema penal. 

14 Para evitar mal-
entendidos: não se pretende 
que o policiamento 
particular deva ser orientado 
pela ordem moral, apenas se 
sublinha este aspecto para 
que se possam evidenciar 
as difi culdades de regulação 
desse setor.
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Deve-se enfatizar que essa lógica instrumental, como não 
está preocupada com a sanção nem com a recuperação do infra-
tor, favorece a prevenção do crime, estimulando o gerenciamento 
do risco, a fi m de minimizar os prejuízos. Como o fundamental é 
reduzir a perda, trata-se de diminuir, então, as oportunidades para 
a prática da transgressão penal. Logo, o núcleo do controle privado 
deixa de ser o potencial infrator e passa a ser a situação e as pesso-
as que podem favorecer o delito. No entanto, esse princípio que 
orienta a agência de controle privada e que estimula a prevenção 
do crime põe questões para a governança democrática.

Se a lógica instrumental prevalece no policiamento particu-
lar, como este pode ser regulado a partir dos direitos individuais 
que servem como obstáculo ao atendimento das demandas vio-
ladoras dos direitos dos mais destituídos de riqueza, violação esta 
que ocorre quando os vigias impedem o livre trânsito de pessoas 
tidas como indesejadas pelos consumidores de seus serviços? Se, 
para a segurança privada, a satisfação do consumidor-soberano é 
prova sufi ciente de sua legitimidade, que mecanismos efi cientes 
de regulação para esse setor podem ser engendrados tanto pela 
sociedade quanto pelo Estado, uma vez que os agentes particula-
res têm inclinação e motivo para reconhecerem apenas o interes-
se de seus clientes? Como os indivíduos podem intervir sobre a 
ação das agências privadas que cada vez mais têm impacto sobre 
suas vidas cotidianas, seja através do vigia ou das tecnologias? Se 
o controle sobre a ação do policial é tão difícil, por que a difi cul-
dade não seria maior quando se trata dos agentes de um policia-
mento fragmentado, bastante disperso e orientado pelo interesse 
privado, como é o caso do serviço particular de vigilância? 

Essas interrogações não põem em dúvida a legitimidade 
do serviço privado de segurança, pois ele pode ser concebido 
como um serviço qualquer oferecido pelo mercado, como o são 
a educação e a saúde. Elas, no entanto, evidenciam o problema 
da accountability dos atores privados que se dedicam à tarefa de 
controle social. Isto é, a questão não é de a vigilância privada ser 
ou não legítima, mas, sim, a da produção de mecanismos efeti-
vos – e não apenas formais – de sua regulação. Não se pode dizer 
também que ela ameaça a democracia, até mesmo porque em 
países como EUA, Canadá e Inglaterra, que são velhas democra-
cias, ela se expande sem que as instituições democráticas sejam 
abaladas, mas lá também está presente a preocupação com a 
forma de regulação do setor (JONHSTON, 1998). 
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Deve-se lembrar de que o policiamento público também 
impõe obstáculos à governança democrática, pois, no Brasil, 
não parece que existam agências que efetivamente controlem as 
polícias – alguns autores discutem especifi camente as práticas e 
a governança das polícias no Brasil, como Kant de Lima (1995); 
Mesquita Neto (1999); Bretas e Poncioni (1999); Brinceño-León 
et al. (1999). Os números de homicídios praticados por policiais 
brasileiros em serviço são elevados. Ainda que se possa demons-
trar que todos esses assassinatos foram legítimos, restaria a ques-
tão de se saber se os guardas estavam tecnicamente preparados 
para resolver o confronto com ofensores de outro modo que não 
o do recurso à força letal (isso não signifi ca que, no confronto 
com agressores armados, os policiais possam resolver sempre os 
confl itos sem o recurso à força fatal, como se eles possuíssem 
poderes mágicos; apenas se interroga sobre a formação técnica 
dos guardas, pois ela pode reduzir o uso da coerção física). Por 
outro lado, as denúncias de corrupção e de tortura praticadas 
pelos policiais civis também indicam os entraves que as agências 
de polícia impõem à ordem democrática15.

Conclusão

O incremento do crime tem servido de argumento para 
que medidas de gerenciamento do risco de agressão sejam to-
madas nas políticas de segurança pública. Os assassinatos estão 
concentrados nos bairros ocupados por cidadãos que dispõem 
de menos recursos para a adoção de medidas preventivas. Além 
disso, o crime homicida não é tão fácil de ser prevenido, sobre-
tudo se estiver associado a outras atividades delituosas que en-
volvam muito dinheiro e poder – aliás, as teorias do crime como 
oportunidade têm difi culdade para dar conta desse tipo de delito; 
sublinhe-se que as medidas e as avaliações de resultados apre-
sentadas pelos adeptos da prevenção situacional não têm como 
foco os homicídios, como é o caso dos resultados apresentados 
por Ronald Clarke, que se referem aos atos de vandalismo e aos 
furtos e roubos (CLARKE, 1995), o que torna mais acentuada a 
desigualdade social: o crime mais violento, cuja prevenção é mais 
difícil, atinge os mais destituídos de riqueza; e mais, os cidadãos 
de baixa renda dispõem de menos recursos para o gerenciamen-
to dos riscos de agressão em geral aos quais estão submetidos, 

15 Na cidade de São Paulo, 
entre 2001 e 2003, os poli-
ciais militares assassinaram 
1.887 pessoas, o que cor-
responde a 14% do total de 
homicídios dolosos ocorri-
dos no período na capital 
paulista – os dados para os 
policiais são do jornal Folha 

de S. Paulo – Sem Assinatu-
ra (11/02/2004); Escossia 
(03/10/2002) – e os dos 
homicídios em geral, da Se-
nasp. Para a cidade de Salva-
dor, há dados para os anos 
de 1999 e 2000: os patru-
lheiros foram responsáveis 
por 208 mortes, o que cor-
respondeu a 17% dos homi-
cídios dolosos nessa capital 
– os dados para os policiais 
são da Corregedoria da 
PMBA e os dos homicídios 
dolosos, da SSP (BA). Quan-
to às denúncias de tortura 
policial, não há registros 
ofi ciais que permitam cole-
tar dados em forma de nú-
meros, como nos casos dos 
homicídios; mas há relatos 
de torturas apresentados 
pela imprensa: Sem Assina-
tura (2000; 2001); Azevedo 
(22/11/2007; 16/09/2008); 
Mello (10/09/2008); Secco 
(04/08/1999).
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pois não têm recursos para adquirirem no mercado os serviços e 
os equipamentos eletrônicos de segurança. Obviamente, a desi-
gualdade social não torna ilegítimas as práticas preventivas ado-
tadas pelos que por elas podem pagar, nem, muito menos, refuta 
a efi ciência da prevenção situacional do crime. 

Essa forma de prevenção tem a vantagem de fornecer resulta-
dos imediatos no que se refere à redução de certos delitos e incivili-
dades, mas ela pode gerar práticas que violam os direitos individu-
ais, como as revistas, interrogatórios, a prática do cárcere privado e 
a expulsão dos indesejados, como assinala corretamente Antônio 
Luís Paixão (1991)16. Segurança privada não implica fazer justiça 
com as próprias mãos, como ocorre no chamado “vigilantismo”. 
Ou seja, o policiamento privado, em princípio, não infringe nem 
os direitos civis, nem os direitos humanos. Porém, deve-se lembrar 
sempre que o policiamento é uma atividade que, em si mesma, re-
alizada por agentes públicos ou privados, mantém uma relação de 
confl ito latente entre a garantia da ordem e os direitos individuais e 
que os agentes públicos que policiam as esquinas estão autorizados 
a usar a força, inclusive a fatal. Isso torna a questão da segurança 
pública mais grave e mais delicada.

Soma-se a isso a prestação de contas dos agentes de con-
trole social. Com a expansão da ideia da accountability geren-
cial, há o risco (mais um para ser gerenciado) de as agências 
de policiamento, pública ou privada, avaliarem os efeitos de 
suas intervenções tomando como parâmetro apenas a satisfa-
ção das comunidades que são suas clientes e a compatibilidade 
desses efeitos com os objetivos estabelecidos em seus projetos, 
deixando de fora os resultados imprevistos ou indesejados. Isso 
pode transformar a avaliação em auditoria e as consequências 
indesejáveis e/ou imprevistas podem se ignoradas, pois o que 
importa em uma auditoria são os efeitos previstos no programa 
(BRODEUR, 1998b; CRAWFORD, 1998). A atividade de poli-
ciamento pode ser programada para controlar o crime e o bom 
gerenciamento das agências é condição necessária para executar 
essa tarefa, mas a visão demasiado estreita do que está em jogo 
pode agravar, em vez de solucionar, alguns confl itos sociais, pro-
duzindo um policiamento que colide com a democracia e redu-
zindo a accountability política em benefício da gerencial.

16 Deve-se assinalar, no 
entanto, que esse autor, no 
texto referido, não distingue 
com clareza a segurança 
privada da justiça privada 
e isso o leva a pôr em 
suspenso a legitimidade do 
policiamento particular.
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